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O projeto Núcleo de Educação Ambiental da Bacia de Campos - NEA-BC chegou ao Espírito Santo!
 Assim foram apresentadas as notícias de expansão do projeto, que trouxe empolgação aos envolvidos. 

Sua chegada, além de demonstrar reconhecimento ao trabalho já desenvolvido, se apresenta como um 
reforço na busca por promover ações de participação e controle social para incidência política em um novo 
estado, com histórico de formação, economia, cultura e regionalidades típicas. Mas também, com satisfação 
por saber que o incremento à participação na gestão pública ganhou um novo reforço. 

Esse atlas é a continuidade de um trabalho realizado pela Associação Raízes, na	busca por conhecer as 
realidades dos municípios em que atua, sobretudo, no Espírito Santo, onde prepara seus primeiros passos. 
Ele foi desenvolvido por meio de diagnóstico dos impactos da indústria de petróleo e gás sobre o uso e 
ocupação do solo e se apresenta com uma linguagem técnica, mas de fácil acesso para que todos conheçam 
a realidade dessa região de muitas riquezas e de muitos desafios. 

Desejamos uma excelente leitura! 
Equipe da Associação Raízes. 

Apresentação
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Após 15  anos desenvolvendo suas atividades nos 
municípios do estado do Rio de Janeiro, o projeto Núcleo 
de Educação Ambiental da Bacia de Campos - NEA-BC 
expandiu suas ações para o estado do Espírito Santo em 
2024. Até o momento, o projeto havia realizado quatro 
fases, cada uma delas com objetivos e desafios próprios. Ao 
iniciar a V fase, o Ibama, determinou a ampliação da área 
de atuação para os municípios de Itapemirim, Marataízes, 
Presidente Kennedy e Piúma, todos no litoral sul do Espírito 
Santo, concernente à Bacia de Campos.
Com o objetivo de conhecer a realidade desses municípios 

e realizar ações junto às comunidades, a Associação Raízes 
implementou o diagnóstico dos impactos da indústria de 
petróleo e gás sobre o uso e ocupação do solo. A pesquisa 
buscou conhecer como e se os diferentes indivíduos 
identificam a produção de petróleo na região, a arrecadação 
de royalties e participações especiais e de que maneira são 
afetados por ela nestes municípios. Como resultado dessas 
análises, a pesquisa do tipo exploratória é apresentada neste 

Introdução 
atlas por meio de uma síntese da realidade dos municípios 
ao longo dos anos, atravessada pelas possíveis mudanças 
impostas pela cadeia petrolífera sob diversos aspectos. 
Assim, são apresentados uma série de indicadores e mapas 
temáticos, orientados por impactos centrais, denominados 
por macroimpactos, sobre as questões socioeconômicas 
com interferência no uso e gestão do espaço urbano, a saber: 
pressão sobre a infraestrutura, densidade demográfica, uso 
e ocupação do solo e royalties do petróleo.  
As operações de petróleo e gás de forma comercial no 

litoral sul do Espírito Santo, pertencentes à Bacia de 
Campos, tiveram início na década de 1970, quando foi 
instalada sua cadeia produtiva, com maior evidência nos 
municípios do estado do Rio de Janeiro. Nos anos 2000, 
foram descobertos volumes mais expressivos de petróleo 
e gás natural na parte capixaba da Bacia de Campos, o 
que resultou em uma maior arrecadação de royalties e 
participações especiais, sendo este o macroimpacto mais 
perceptível na região. Esses fatores foram considerados 
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para a construção do diagnóstico, por meio de uma análise 
combinada da percepção da comunidade sobre a indústria 
do petróleo e gás em seu município/região, de documentos 
técnicos e de indicadores relativos a esses setores. Desse 
modo, o diagnóstico pautou-se em uma abordagem 
quanti-qualitativa, realizando uma análise comparativa 
entre os impactos socioeconômicos registrados nos 
Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) e nos Relatórios de 
Impacto Ambiental (RIMAs) dos empreendimentos da 
Petrobras, os identificados pelos diversos grupos sociais 
em cada município por meio da aplicação de questionários 
e os apontados nas análises dos indicadores secundários 
demográficos, socioambientais e econômicos.
Esses dados estão apresentados neste atlas, juntamente 

com a estrutura metodológica, os conceitos de impacto, os 
macroimpactos e a apresentação dos resultados, de forma 
combinada, sob as perspectivas municipal e regional.
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Para a implementação do diagnóstico, 
foram traçadas diferentes estratégias para 
investigar os impactos da indústria do petróleo 

e gás nos municípios, que serão apresentados de 
forma mais específica a seguir. 
O diagnóstico teve como objetivo conhecer a 
região, suas características e como ela é afetada 
pela indústria petrolífera. Assim, a pesquisa 
exploratória utilizou abordagens quantitativas e 
qualitativas, com levantamento e análise do objeto 
de estudo sob seus diferentes aspectos, por meio 
de dados primários e secundários. 
O levantamento dos impactos diretos e indiretos 
da indústria em questão, principalmente os 
socioeconômicos, baseou-se em uma análise 
comparativa entre os dados identificados nos 
Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) e nos 
Relatórios de Impacto Ambiental (RIMAs) e aqueles 
apontados pela população por meio de um 
questionário misto (aberto e fechado), aplicado 
aos moradores de Itapemirim, Marataízes, Piúma e 
Presidente Kennedy. Considerou-se o erro amostral 

Metodologia
de 5% e nível de confiança de 95%, estipulados a 
partir do tamanho da população, e a amostra foi 
do tipo probabilística aleatória.
   	 Os indicadores secundários, com recorte 
temporal que vai de 1970 a 2023, foram extraídos 
de bibliografias sobre o tema e de fontes oficiais, 
como as de órgãos governamentais e instituições 
de pesquisa. 
Quanto aos temas, foram levantados dados sobre 
infraestrutura,  demografia,  rendas vinculadas 
ao petróleo, receitas municipais e estaduais, e do 
mercado de trabalho formal.
	 A proposta metodológica foi apresentada na 
Figura 1 de forma sintética.
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 Figura 1: Estrutura metodológica do Diagnóstico
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Em 1974, foram descobertos poços na Bacia de Cam-
pos. Nesse período, iniciou-se a constituição de 
bases de exploração em mar na região e em áreas 

de influência. Assim, os processos ligados a essa atividade 
econômica se expandiram pelo Brasil, gerando modificações 
em diversas áreas, principalmente na constituição de tecno-
logias de produção.

Atualmente, a maior parte do petróleo explorado no 
Brasil está na camada pré-sal, e suas maiores reservas estão 
na Bacia de Santos. Em fevereiro de 2021, por exemplo, foram 
extraídos na Bacia de Santos mais de 71% de todo o petróleo 
produzido no Brasil, como apontam os dados da Agência Na-
cional de Petróleo e Gás (ANP) (MME, 2021). 

Já para a Bacia de Campos, após um longo período de 
queda significativa na produção de petróleo e gás, o atual 
momento é de revitalização. Ela integra hoje o maior progra-
ma de recuperação de ativos maduros em águas profundas 
no mundo, com resultados robustos. Esse processo de revi-
talização já impulsionou o desenvolvimento de uma série de 
soluções tecnológicas e inovadoras nos segmentos de cons-
trução de poços e redução dos custos de operação, entre 
outros. 

Em sua porção no estado do Espírito Santo, mais es-
pecificamente no litoral sul capixaba, a história da Bacia de 

1.1 Caracterização da Bacia de 
Campos e seus campos 

Campos tem um marco importante em 2002, com o início da 
produção do Campo de Jubarte, que integra o grande Parque 
das Baleias. Até 2023, apenas do Campo de Jubarte já haviam 
saído cerca de 1,2 bilhão de barris. O campo está entre os 
maiores produtores de petróleo e gás natural do Brasil. Con-
siderando um preço médio de US$ 70 por barril no período, 
os cofres da Petrobras, operadora do Parque das Baleias, fo-
ram abastecidos em cerca de R$ 480 bilhões, em valor bruto, 
excluídos do cálculo tributos, royalties e participações es-
peciais pagas pela estatal. Em setembro de 2008, a Petro-
bras extraiu o primeiro óleo do pré-sal brasileiro do Campo 
de Jubarte. Atualmente, as seguintes plataformas operam no 
campo: Cidade de Anchieta, Capixaba, P-57, P-58, e Maria Qui-
téria. Além de Jubarte, compõem atualmente o Parque das 
Baleias os campos de Baleia Anã, Cachalote, Caxaréu, Piram-
bú e Mangangá. A Petrobras prevê a criação de 24 novos po-
ços no Parque das Baleias nos próximos anos, segundo infor-
mações publicadas pela própria empresa. Na visão da estatal, 
a instalação desses novos poços está entre os projetos mais 
relevantes para o Espírito Santo, que irá aumentar significati-
vamente a produção no litoral sul, o que deve resultar em um 
crescimento significativo na arrecadação de royalties pelos 
territórios em que o projeto NEA-BC atua, representados na 
Figura 2.



18

Figura 2 – Mapa dos municípios de atuação do NEA-BC nas Bacia de Campos e Santos
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À medida que aumentam os campos de produção, 
aumenta a arrecadação dos municípios da Bacia de Campos.  
Ela é vista como um mecanismo importante para o crescimento 
e o desenvolvimento dos municípios, portanto, como um 
impacto positivo. No entanto, é importante considerar que a 
disparidade entre os valores recebidos provoca condições de 
desigualdade social e movimentos diferenciados no território, 
em busca de oportunidades, fazendo com que o impacto 
financeiro seja transversal aos demais, com influência sobre 
a dinâmica demográfica, a pressão sobre a infraestrutura e 
o uso e ocupação do solo. Além disso, a arrecadação sofre 
oscilações quanto ao volume arrecadado.
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O projeto NEA-BC atua desde 2009 na região 
da Bacia de Campos e seu plano de trabalho 
tem como objetivo “promover a participação 

cidadã na gestão ambiental, por meio de uma educação 
crítica e transformadora, em busca de uma sociedade 
mais justa e sustentável na região da Bacia de Campos”. 
Trata-se de uma medida de mitigação condicionante do 
Licenciamento Ambiental conduzido pelo Ibama, além de 
integrar o Programa de Educação Ambiental desenvolvido 
regionalmente, nos processos de licenciamento ambiental 
dos empreendimentos marítimos de exploração e produção 
de petróleo e gás. De acordo com a Nota Técnica CGPEG/DILIC/
IBAMA 001/10, a delimitação do programa está relacionada à 
área de influência relativa ao meio socioeconômico em que 
está incluído. Essa área compreende o território em que os 
impactos socioambientais incidem, direta ou indiretamente. 
Executado pela Associação Raízes, o projeto acontece nos 
municípios litorâneos do Rio de Janeiro e do sul do Espírito 
Santo, de Saquarema a Piúma, e atende às condicionantes 
específicas das Licenças de Operação estabelecidas pelo 
Ibama, conforme pode ser analisado no QR CODE  ao lado. 
Destacamos que, dentro de uma mesma licença, podem haver 
mais de um empreendimento. 

Em suas três primeiras fases, até o início de 2020, o 
projeto atuou na Linha de Ação A, referente à organização 
comunitária para a participação na gestão ambiental, com 
atividades voltadas para a mobilização e a educação ambiental 
crítica. Essas atividades contribuíram para a formação de 
lideranças comunitárias e sua participação nos espaços de 
controle social e incidência política.

Em março de 2020 (IV Fase), o projeto passou a executar a 
Linha de Ação C, que diz respeito ao “Apoio à democratização, 
à discussão pública e à fiscalização do cumprimento das 
diretrizes de Planos Diretores municipais”. A partir de então, 
suas ações orientaram-se para as questões socioespaciais, 
com ênfase na análise das respectivas legislações, 
mapeamento e monitoramento, bem como na construção de 
conhecimento e intervenções, sobretudo no que tange aos 
Planos Diretores.  No início de sua V Fase, em março de 2024, 
o projeto foi expandido para a região do litoral sul do Espírito 
Santo, na região da Bacia de Campos, e passou a atuar 
nos municípios de Presidente Kennedy, 
Marataízes, Itapemirim e Piúma. Apesar de 
ainda utilizar os preceitos executórios da 
Linha de Ação C como base orientadora, o 
NEA-BC também adotou, entre seus focos 
de mitigação no Espírito Santo, a redução da 
dependência dos municípios dos recursos 
advindos das compensações financeiras 
pela produção de petróleo e gás natural, que está entre os 
impactos abordados nesta edição.

1.2 Projeto NEA-BC e suas 
ações na Bacia de Campos 
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Figura 3 – Participantes do NEA-BC no Espírito Santo 
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O desenvolvimento da indústria petrolífera no Brasil 
se confunde com a história da Bacia de Campos, 
pois, apesar dos inúmeros esforços, a produção 

em larga escala só se iniciou com a descoberta do mineral 
na região. O setor é marcado por variações na produção, que 
interferem na distribuição dos royalties do petróleo e na par-
ticipação social, o impacto mais visível do setor. Além disso, 
o setor se apresentou como um processo de disputa de in-
teresses, interferindo nas questões espaciais, sociais e eco-
nômicas. Para compreender como os royalties interferem nas 
relações territoriais, é necessário analisar o sistema de distri-
buição desse recurso. 

A palavra royalties refere-se a uma restituição financei-
ra paga ao proprietário de um determinado produto, a fim de 
autorizar seu uso e/ou sua comercialização. No caso da in-
dústria do petróleo e gás, trata-se de uma compensação fi-
nanceira pela qual as empresas que exploram petróleo e gás 
natural, seja na modalidade onshore ou offshore, pagam ao 
Estado. Dessa forma, os royalties do petróleo são uma com-
pensação financeira devida aos entes federativos (União, 
estados, municípios e Distrito Federal) pelas empresas que 
exploram e produzem petróleo e gás natural, recursos escas-
sos e não renováveis. Esse pagamento é feito mensalmente 

1.3 Petróleo no Brasil e 
suas rendas 

e sua distribuição é definida por regras da Agência Nacional 
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2001, p. 12). 

Existem outras receitas oriundas do setor petrolífero, 
revertidas ao governo, conhecidas como participações go-
vernamentais ou government take, abordadas nas legisla-
ções de referência. Nesse setor, as principais formas de arre-
cadação de receitas do governo brasileiro, segundo Vilhena 
(2019), são:

I. bônus de assinatura (valor arrecadado para a ou-
torga de determinada área a ser explorada, pago exclu-
sivamente à União);

II. taxa de ocupação (valor arrecadado pela reten-
ção das áreas);

III. royalties (valor arrecadado sobre a receita bruta 
do campo em produção);

IV. participações especiais (valores arrecadados 
sobre campos com alta rentabilidade ou produtividade 
licitadas sob o regime de concessão);

V. parcela de óleo lucro (participação do governo 
no resultado dos campos licitados sob o regime de par-
tilha);

VI. impostos diretos;
VII. impostos indiretos.

Dentre as receitas, também conhecidas como rendas pe-
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trolíferas, destacam-se o volume de arrecadação dos royal-
ties e das participações especiais, expressivamente maiores 
que as demais, com interferência direta sobre os aspectos 
socioeconômicos dos municípios que os recebem. Quanto à 
distribuição de seus montantes e de seus diferentes usos, 
podemos afirmar que são determinantes quanto aos setores 
impactados, bem como nas políticas públicas desenvolvidas, 
resultados de um intenso processo de disputa territorial e de 
apropriação do recurso natural. 

O Brasil adota um sistema regulatório híbrido para a ex-
ploração e produção de petróleo e gás natural, que envolve 
três regimes jurídicos-fiscais: concessão, cessão onerosa e 
partilha de produção. O regime jurídico de cessão onerosa foi 
estabelecido em 2010, e nele a União cede à empresa con-
cessionária o direito de produzir, com 100% de participação, 
um volume de até 5 bilhões de barris de óleo equivalente 
(boe) em seis blocos no pré-sal da Bacia de Santos.

No regime de concessão, o governo não participa das 
atividades, limitando-se à sua regulamentação e supervisão. 
A empresa concessionária assume todos os riscos da explo-
ração, arcando com todas as despesas necessárias para as 
operações. As empresas adquirem os blocos por meio de lei-
lões organizados pela ANP, sendo o direito de produção ven-
dido pela União àquele que oferecer o maior valor. Esse valor 
é pago à União como condição para a formalização do con-
trato. A compensação ao Estado ocorre por meio de tributos 
e participações governamentais, como os royalties.	

No regime de partilha de produção, o Estado participa 
das atividades de exploração e produção, sem fazer inves-
timentos ou correr riscos, além de regular e fiscalizar essas 
atividades. Nos leilões para a oferta de áreas, o bônus de as-
sinatura é fixo, e a vencedora é a empresa ou consórcio que 
oferecer o maior percentual de excedente em petróleo para 
a União. A remuneração do Estado ocorre por meio da tribu-
tação, do pagamento de participações governamentais e da 
comercialização da parte do excedente em petróleo à qual a 
União tem direito.

Cada regime jurídico fiscal possui um tipo de participa-
ção governamental. Estas passaram por mudanças ao longo 
da consolidação da indústria petrolífera, alguns deles dis-
postos na sequência de gráficos. 

Atualmente, a outorga do regime de partilha é estabe-
lecido pela Lei nº 12.351/2010, o regime de concessão res-
ponde a Lei nº 9.478/1997 e o regime de cessão onerosa é 
estabelecido pela Lei nº 12.276/2010. 

A lei mais recente sobre a distribuição dos royalties en-
tre os entes da federação é a 12.734/2012, mas está suspen-
sa.
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Gráfico 1 – Partilha dos royalties 1953

Fonte: Elaboração própria, adaptado de ANP, 2022. Fonte: Elaboração própria, adaptado de ANP, 2022. Fonte: Elaboração própria, adaptado de ANP, 2022.

Gráfico 2 – Partilha dos royalties 1989 Gráfico 3 – Partilha dos royalties 1997
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Fonte: Elaboração própria, adaptado de ANP, 2022. Fonte: Elaboração própria, adaptado de ANP, 2022. Fonte: Elaboração própria, adaptado de ANP, 2022.

Gráfico 3 – Partilha dos royalties 1997 Gráfico 4 – Partilha dos royalties 1997 (participações especiais) Gráfico 5 – Partilha dos royalties 2010
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O termo “impacto” nos sugere a ideia de um efeito 
ou um choque. No contexto do licenciamento am-
biental, o impacto ambiental é definido conforme 

o Artigo 1º da Resolução n.º 001/86 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), conforme ilustrado na Figura 4.

Nesse contexto, a definição de impacto ambiental refe-
re-se às mudanças ou efeitos significativos que um empre-
endimento pode provocar no meio ambiente. As avaliações de 
impacto, apresentadas aos órgãos ambientais competentes 
por meio dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e dos Rela-

2.1 Caracterização do 
impacto 

 Figura 4 - Impacto Ambiental

tórios de Impacto Ambiental (RIMA), devem identificar esses 
impactos e suas características, de acordo com a jurisdição 
de fiscalização (federal, estadual ou municipal). Assim, é no 
processo de avaliação de impacto ambiental — um “conjunto 
de procedimentos interligados de forma lógica, destinado a 
analisar a viabilidade ambiental de projetos, planos e progra-
mas, e fundamentar uma decisão a respeito” — que o órgão 
ambiental é capaz de avaliar o empreendimento, seus impac-
tos, sua viabilidade e as medidas mitigadoras e compensa-
tórias, caso a licença seja aprovada (Sánchez, 2013a, p. 102).

Para compreender melhor os resultados do diagnóstico 
realizado e aumentar sua participação e controle social so-
bre a gestão ambiental pública, o próximo subitem abordará 
os impactos sob diversas perspectivas.
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No que diz respeito ao licenciamento ambiental de em-
preendimentos marítimos de exploração e produção de 
petróleo e gás, a Nota Técnica n.º 10/2012 - CGPEG/DILIC/

IBAMA fornece diretrizes para a identificação e avaliação de impac-
tos ambientais. Os impactos decorrentes da cadeia de petróleo e 

2.1.1 Tipologias de impacto

Figura 5 - Classificação de Impactos de Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais de empreendimentos marítimos de exploração e produção de petróleo e gás 

gás envolvem uma complexidade de alterações que podem afetar 
os meios físicos, bióticos e socioeconômicos de várias maneiras, 
tornando necessário um sistema organizado para avaliá-los, com-
preendê-los e agir em relação a eles. Na próxima Figura (5), é possível 
observar as diversas classificações dos impactos ambientais.
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Fonte: Elaboração própria, adaptado de IBAMA 
(2012)
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Utilizamos como referência para análise neste do-
cumento os macros impactos indicados pelo re-
latório do Diagnóstico Participativo (DSP, 2014) 

da Bacia de Campos e publicado pela Petrobras. O relatório 
identificou cinco (5) macroimpactos relativos ao aspecto so-
cioeconômico, classificados em positivo e negativo. Como 
macroimpacto positivo, foram indicados os royalties do pe-
tróleo, e como negativos, a ocupação do espaço marinho, a 
dinâmica demográfica, a ocupação e o uso do solo, e a pres-
são sobre a infraestrutura urbana, social e de serviços. 

Por macroimpactos compreende-se um conjunto de im-
pactos que se reproduzem de forma difusa sobre os meios fí-
sico, biótico e social, com efeitos variados sobre cada um de-
les. Eles podem ocorrer de maneira concomitante ou isolada 
sobre o território de um município ou região, de acordo com 
os tipos de demanda, seja ela de caráter produtivo, social ou 
econômico. Como exemplo, pode-se citar o impacto da ge-
ração de trabalho e renda, com a criação de empregos no 
município onde o empreendimento foi instalado. Entretanto, 
outros empregos podem ser gerados indiretamente a partir 

2.2 Os macroimpactos e 
sua descrição

desse empreendimento, em municípios vizinhos e com meno-
res impostos, abastecendo assim essa indústria. Pode ainda 
interferir na migração pendular, com o deslocamento de tra-
balhadores em busca de melhores condições de moradia e/
ou custos. Assim, no exemplo em questão, o impacto estaria 
ligado aos seguintes macroimpactos: dinâmica demográfica, 
ocupação e uso do solo, e pressão sobre a infraestrutura ur-
bana, social e de serviços. 

Buscaremos aqui definir os royalties, a dinâmica de-
mográfica, a ocupação e o uso do solo e a pressão sobre a 
infraestrutura urbana, social e de serviços enquanto ma-
croimpactos, em seus aspectos conceituais e sua aplicação 
à realidade da Bacia de Campos. Nesse sentido, é possível 
afirmar que eles são transversais, pois, ainda que cada um 
deles possua uma particularidade, eles interferem em dife-
rentes setores, conforme representado na Figura 06. 

A transversalidade está contida na forma como os ma-
croimpactos se cruzam a partir dos impactos socioeconô-
micos. O mesmo impacto se reflete de forma diferente no 
espaço da cidade, de acordo com os aspectos que ele pos-
sa alcançar. Dessa forma, quando abordamos a questão da 
geração de emprego, falamos de um impacto que se refle-
te sobre a ocupação do solo, com a procura por novas mo-
radias, mas também no aumento da demanda por serviços, 
como saúde e educação, ou ainda em uma maior densidade 
demográfica.
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Figura 06 – Os macroimpactos socioeconômicos da indústria petrolífera

Fonte: Elaboração própria.
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2.2.1 Royalties do petróleo 2.2.2 Ocupação e uso do solo

Os royalties do petróleo são uma compensação 
financeira, devida aos entes federativos (União, 
estados e municípios e Distrito Federal) pelas 

empresas que exploram e produzem petróleo e gás natural, 
recursos escassos e não renováveis. Este pagamento é fei-
to mensalmente e sua distribuição é definida por regras da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) (BARBOSA, 200, p.12). 

Além dos royalties, existem outras receitas oriundas do 
setor petrolífero revertidas ao governo, conhecidas como 
participações governamentais. Juntas, as participações es-
peciais e os royalties correspondem à maior parte da recei-
ta recebida pelos municípios. Essas últimas correspondem à 
compensação extraordinária devida pelos concessionários 
de exploração e produção. Sua apuração é trimestral e incide 
sobre a receita bruta da produção, deduzidos os royalties, 
os investimentos da exploração, os custos operacionais, a 
depreciação e os tributos. Enquanto macroimpacto positivo 
da indústria do petróleo e gás, os royalties contribuem para 
incrementar as receitas dos municípios e estados, possibi-
litando investimentos e intervenções frente às demandas 
econômicas emergentes. Outros impactos podem ser asso-
ciados a ele, como a dependência econômica, a gestão dos 
recursos e a emancipação de alguns municípios.

De acordo com Souza (2005, p. 27), partindo desse 
pressuposto, “a cidade é, sob o ângulo do uso do 
solo, ou das atividades econômicas que a carac-

terizam, um espaço de produção não - agrícola [...] e de co-
mércio e oferecimento de serviços” (Souza, 2005, p. 27). Por 
sua vez, Carlos (1992) endossa esse conceito, ao afirmar que 
a cidade, para além de um produto social materializado pelo 
trabalho humano, materializa-se também por suas formas de 
ocupação, orientadas pela lógica mercadológica. 

Dessa forma, compreende-se a ocupação e o uso do 
solo como as relações sociais, econômicas e culturais que 
se refletem sobre o espaço da cidade e analisá-lo implica em 
identificar suas diferentes formas de utilização, ocupação e 
produção. Para isso, consideram-se as atividades econômi-
cas como as que integram a cadeia da indústria do petró-
leo e gás, que interferem sobre sua dinâmica demográfica, 
os espaços ocupados, as formas de ocupação, os tipos de 
serviços prestados, entre outros.

Em se tratando de um macroimpacto da indústria do pe-
tróleo e gás natural, é possível identificar as alterações sobre 
a forma como as cidades foram ocupadas, expectativas em 
relação à empregabilidade, crescimento desordenado e a di-
nâmica populacional.
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2.2.3 Pressão sobre infraestrutura 
e serviços públicos essenciais

2.2.4 Densidade demográfica 

A crescente pressão sobre a infraestrutura e os ser-
viços públicos essenciais com a chegada da in-
dústria do petróleo e gás, nos remete à compre-

ensão do próprio conceito de infraestrutura da cidade, sua 
organização e funcionamento. Este conceito refere-se aos 
componentes estruturais na organização e desenvolvimento 
de uma cidade e de suas funções, da forma como a popula-
ção consegue acessá-la, ligados a diferentes setores como 
o econômico, o institucional e o social. No campo econômico, 
tem-se como prerrogativa o desenvolvimento das atividades 
produtivas (produção de bens e serviços e comercialização). 
No âmbito institucional, concentra-se a gestão político-ad-
ministrativa da cidade, onde são tomadas decisões sobre 
serviços essenciais, como transporte público, fornecimento 
de eletricidade, internet, telefone, gás, segurança, mobili-
dade urbana e saneamento básico, entre outros. O aumento 
populacional decorrente das demandas criadas pela cadeia 
produtiva de petróleo e gás nos municípios e a instalação de 
equipamentos a ela ligados criam uma demanda no que tan-
ge à infraestrutura municipal, sobretudo naquelas em que 
houve sua instalação.

Refere-se à taxa de ocupação territorial, ou seja, ao 
quantitativo de pessoas que habitam uma deter-
minada área. Com base nele, é possível medir, por 

meio de uma série histórica do crescimento da população, 
qual será a demanda por novas áreas para expansão urbana 
no município. Quanto maior a taxa de crescimento da densi-
dade demográfica, novas áreas deverão ser planejadas para 
absorver o aumento populacional e políticas públicas deve-
rão ser pensadas para atender os novos habitantes e não 
sobrecarregar os serviços já existentes (saúde, educação, 
saneamento, mobilidade urbana, lazer, etc.). De acordo o CE-
PERJ (2013), ao longo dos anos de 1991/2000 e 2000/2010, a 
região Norte Fluminense, na contramão de todas as regiões 
do Estado, apresentou crescimento em seu ritmo de cresci-
mento populacional. Esse fator pode estar associado às ex-
pectativas geradas pela indústria do petróleo e gás, na bus-
ca de novas oportunidades de trabalho e desenvolvimento 
econômico.  Refere-se à taxa de ocupação territorial, ou seja, 
ao quantitativo de pessoas que habitam uma determinada 
área. Com base nessa projeção, é possível estimar, por meio 
de uma série histórica do crescimento populacional, a de-
manda por novas áreas para expansão urbana no município. 
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2.3.1 Migração 

2.3.2 Crescimento populacional 

A            implementação da cadeia da indústria de petróleo e gás nas bacias 
de Campos e Santos resultou em transformações socioeconômicas 
significativas, incluindo o aumento populacional, a migração, o 

movimento pendular, a geração de empregos, transformações econômicas 
locais e questões ligadas à educação. Para que você conheça e identifique 
esses impactos, apresentaremos uma síntese de cada um deles.

O processo de migração é um fenômeno que 
desempenha um papel fundamental na dinâmica 
das sociedades contemporâneas. As pessoas 

migram por uma variedade de razões, como emprego, 
qualidade de vida, entre outros motivaos. Para entender o 
conceito, Carvalho e Rigotti (1998), apud Passarelli-Araujo, 
Souza e Terra (2021), explicam que migração é a mudança 
permanente de residência, quando as pessoas saem de 
uma cidade para outra. Já Cunha (2012) afirma que a 
migração é qualquer movimento populacional capaz de 
modificar as características demográficas de uma região.
Mas como esse processo se dá na região da Bacia de 

Campos? Para Lage e Oliveira (2020), houve uma certa mi-
gração da região norte-fluminense, bem como de outros 
estados e países. Isso foi um reflexo da oferta de empre-
go na área offshore, principalmente em Macaé. Os autores 
ainda alertam que essa cidade serviu de moradia tempo-
rária para muitas pessoas, inclusive vindas de outros pa-

O crescimento populacional é resultado da ação 
de diversos fatores. No censo de 2010, o IBGE o 
define como incremento médio anual da popula-

ção residente devido à relação entre o número de pessoas 
que nascem, morrem e migram dentro de um território. Bar-
bosa (2014) enfatiza que o crescimento populacional se dá 
principalmente em centros urbanos e tem diversas causas, 

2.3 Os impactos 
socioeconômicos 

íses. Passarelli-Araujo, Souza e Terra (2021) salientaram que a 
indústria petrolífera instalada na Bacia de Campos contribuiu 
para a intensificação do fluxo de pessoas e, consequentemen-
te, para a reconfiguração hierárquica regional das cidades e do 
mercado de trabalho, resultando nos arranjos populacionais de 
Macaé, Rio das Ostras, Cabo Frio e Campos dos Goytacazes, no 
Rio de Janeiro. Nos municípios do Espírito Santo, atendidos pelo 
projeto, o fluxo migratório representa 5%, do total do estado. 
Com isso, é possível compreender que a cadeia produtiva de 
petróleo e gás alterou o fluxo diário de pessoas e a quantidade 
populacional de forma pontual.
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como o êxodo rural, migrações regionais em busca de melhor 
qualidade de vida e a influência da competitividade produtiva 
das corporações industriais. A partir desse ponto, Neto e Dias 
(2021) explicam que, com a implantação da indústria, conse-
quentemente, ocorre um aumento populacional, o que altera a 
dinâmica econômica ao criar necessidades voltadas a outros 
setores, como o de comércio e serviços.

No entanto, é necessário voltar à região da Bacia de Cam-
pos/Santos, onde se faz necessário observar a ocorrência de 
uma dada aglomeração populacional, proveniente inicialmente 
da migração regional. Pessoas vieram das regiões Norte Flu-
minense, Baixada Litorânea e Metropolitana do Estado do Rio 
de Janeiro com o objetivo de trabalhar na indústria em Macaé 
(Ressiguiier, 2011). O autor ainda ressalta que houve um au-
mento populacional na Baixada Litorânea, principalmente em 
Rio das Ostras e Cabo Frio, por causa da migração de pessoas 
atraídas pelos aspectos econômicos e de empregos na indús-
tria. No mesmo sentido, Passarelli-Araujo, Souza e Terra (2021) 
também informam que havia uma tendência de concentração 
populacional em Macaé, Cabo Frio e Campos dos Goytacazes 
desde 2000. Essa aglomeração também é citada por Neves e 
Faria (2019), mas em relação aos municípios de Quissamã e Ca-
rapebus. 

Essas afirmações demonstram que o impacto do aumento 
populacional ocorreu de modo geral em diversos municípios da 
bacia, entretanto, a sua relação com a migração se dá princi-
palmente nos municípios com a presença de empreendimentos 
terrestres que dão suporte a indústria de petróleo e gás.

2.3.3 Educação 

Junto ao aumento da quantidade de empregos, houve 
uma crescente demanda por profissionais altamente 
qualificados. Alguns municípios da Bacia de Campos 

se tornaram polos educacionais, tendo como meta o 
atendimento das demandas da indústria, o que trouxe 
outros impactos. Tavares e Oliveira (2015) salientam que 
a região Norte Fluminense, no Rio de Janeiro, recebeu 
diversas pessoas para estudar, principalmente no 
município de Campos dos Goytacazes (RJ), pois já havia 
uma estrutura voltada para a educação desde o início. 
Com o passar dos anos, Macaé também começou a se 
tornar polo educacional, a partir da criação da FAFIMA de 
Macaé, inaugurada em 1973, um pouco antes do início da 
exploração de petróleo. Depois, houve um convênio entre 
a UFF e a FUNEMAC em 1992, a criação da Faculdade Miguel 
Ângelo da Silva Santos e, por fim, a criação da cidade 
universitária em 2007 (LAGE; OLIVEIRA, 2020).
Os autores Tavares e Oliveira (2015) destacam que, devi-

do à sua centralidade na área da educação, Macaé atrai 
pessoas em busca do ensino superior relacionadas ao se-
tor industrial. Em estudo realizado por Andrade, Piquet e 
Miranda (2016), a população identifica que a mão de obra 
formada nas áreas de Geologia, Geoprocessamento e Car-
tografia são oriundas do Espírito Santo. Contudo, os mu-
nicípios de Itapemirim, Piúma, Marataízes e Presidente Ke-
nnedy não possuem cursos de ensino superior ligados ao 
tema.
Embora esses polos tenham trazido impactos positivos, 

como a formação de uma mão de obra, também trouxeram 
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2.3.5 Geração de emprego 

Nos últimos anos, a indústria de petróleo e gás 
na Bacia de Campos desempenhou um papel 
fundamental na geração de empregos diretos 

e indiretos, especialmente no município de Macaé. Cruz 
(2004), apud Poubel e Santos Júnior (2017), cita que, na 
década de 80, a Petrobras criou 10 mil empregos diretos 
durante a implementação. Com a chegada da indústria do 
petróleo à cidade, o desenvolvimento regional foi impul-
sionado, substituindo a crise sucroalcooleira e resultando 
em uma abundante oferta de empregos e promessas de 
melhoria na qualidade de vida (LOUREIRO et al., 2014). En-
tre 1997 e 2002, a geração de novos empregos diretos e 
indiretos no setor de petróleo e gás era contínua (LIMA; 
SANTOS; RODRIGUES, 2005). Para Da Silva et al. (2008), 
apesar de os municípios vizinhos não possuírem um par-
que industrial, havia empregos nas áreas de construção 
de estruturas de apoio, como oleodutos e gasodutos. 
Esses trabalhadores tinham baixo grau de escolaridade 

2.3.4 Mudança na economia local e 
arrecadação de tributos 

A região da Bacia de Campos, ao longo dos anos, 
tem sido palco de significativas transforma-
ções econômicas, impulsionadas principal-

mente pela exploração de petróleo e gás. Anteriormen-
te, a economia local se baseava em atividades primárias 
e na indústria sucroalcooleira (Ressiguiier, 2011). No que 
se refere à região de Macaé, juntamente com Carapebus 
e Quissamã, Prudêncio (2020) destaca que se tratava de 
um território único, com uma estrutura produtiva baseada 
na agricultura, pecuária e pesca. Pacheco (2003) expõe 
que a economia do município de Cabo Frio era baseada na 
indústria de sal, pesca e turismo, enquanto a de Casimiro 
de Abreu era focada na agricultura.

Para Miano et al. (2019), a extração de petróleo na 
Bacia de Campos alterou a economia do estado do Rio de 
Janeiro como um todo, mas principalmente nos municí-
pios de Campos dos Goytacazes, São João da Barra, Quis-
samã, Carapebus e Macaé, sendo este último o que obteve 
o maior crescimento econômico advindo do petróleo, em 
razão das instalações da indústria estarem concentradas 
em seu território. Como afirmam Lage e Oliveira (2020), a 
atração econômica fez com que muitas empresas se ins-
talassem na cidade, movimentando a conjuntura estru-

consequências negativas, como a geração de movimen-
tos pendulares de estudantes em busca de qualificação, 
alterando a dinâmica dessas cidades.

tural, comercial e industrial de Macaé. Com isso, houve um au-
mento significativo das receitas municipais, possibilitando aos 
governos locais uma maior capacidade de resposta às deman-
das oriundas do crescimento econômico e demográfico (LIMA; 
SANTOS; RODRIGUES, 2005). 

Com a chegada da cadeia produtiva da indústria de pe-
tróleo e gás, a dinâmica econômica foi alterada, e as vocações 
tradicionais muitas vezes deram lugar às atividades de suporte 
para o setor petrolífero.
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2.3.6 Movimento pendular 

Esse fenômeno muitas vezes ocorre nas áreas metro-
politanas, onde as pessoas se deslocam diariamente 
para trabalhar e estudar (PAGANOTO, 2012). No entan-

to, esse fenômeno não é exclusividade das áreas metropoli-
tanas, pois, em alguns casos, cidades médias podem exercer 
centralidade e gerar esse tipo de movimento populacional (OLI-
VEIRA; GIVISIEZ, 2017). Esse movimento pendular tende a ser im-
pulsionado quando há uma centralidade de trabalho, lazer ou 
estudo em uma determinada região. É o que ocorre em alguns 
municípios da Bacia de Campos, que passaram a exercer certa 
centralidade a partir da implementação da cadeia produtiva do 
petróleo e gás, principalmente Macaé, pois além da base da Pe-

e ocupavam postos de trabalho temporários. Em algum grau, 
esses trabalhos temporários alteraram a dinâmica da cidade, 
visto que, com o término da construção dos empreendimentos, 
alguns trabalhadores passaram a viver nela (POUBEL; SANTOS 
JÚNIOR, 2017). Neves e Faria (2019) mencionam que, apesar de 
a geração de empregos ser considerada um impacto positivo, 
pela falta de qualificação profissional dos munícipes, eles não 
conseguem se inserir nesse mercado, e esse impacto se torna 
negativo, pois esses trabalhos serão ocupados por migrantes 
qualificados, o que impulsiona a geração de outros impactos.

Logo, é notório que, de certa forma, ocorreu um aumento 
considerável no número de empregos. Entretanto, eles também 
trouxeram outros impactos socioeconômicos com o aumento 
populacional e a migração, já que atraíram diversas pessoas à 
procura de emprego.

trobras no município, há sede de diversos outros empre-
endimentos ligados ao setor petrolífero. Diariamente, esse 
município recebe pessoas de Rio das Ostras, Casimiro de 
Abreu, Cabo Frio, Campos dos Goytacazes, Conceição de 
Macabu, Carapebus e Quissamã. Souza e Terra (2015) en-
fatizaram que uma quantidade significativa de trabalha-
dores de Macaé residia em Rio das Ostras, pois, segundo 
Piquet, Tavares e Pessôa (2017), o custo de vida é menor. 

Como observado, a pendularidade é muito intensa na 
região da Bacia de Campos, sendo Macaé o principal des-
tino, e a maioria desse movimento está ligada diretamente 
ou indiretamente à indústria petrolífera.
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A interferência dos processos econômicos, históricos, sociais e ambientais 
sobre o território são apresentadas por meio dos indicadores levantados 
e das respostas dos habitantes dos municípios ao questionário aplicado. 

A redação está dividida por macroimpactos, conectados entre si, pois um mesmo 
impacto interfere de formas variadas sobre a questão socioeconômica, ou seja, 
eles se apresentam de forma transversalizada.

A Figura 7 apresenta as características gerais do questionário aplicado, que 
possibilita conhecer a realidade do público respondente.
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Figura 7 - Caracterização do público respondente ao questionário
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Figura 8 – Impactos identificados nos municípios

Uma das primeiras questões feitas aos entrevistados foi se 
eles tinham conhecimento sobre as atividades de exploração e 
produção de petróleo e gás na região. Desses, 45% disseram não 
identificar nenhum tipo de impacto da indústria do petróleo e 
gás sobre a região da Bacia de Campos, enquanto 48% identifi-
caram algum impacto e 6% não souberam respon-
der. Aqueles que identificaram atividades no setor 
citaram produção e extração de petróleo, dutos, 
postos, plataformas, indústrias, cursos de for-
mação na área, gasoduto e porto. 

Quanto aos impactos da indústria do 
petróleo, 70% dos respondentes indica-
ram não percebê-los em seus municí-
pios, 14% disseram identificá-los e 
16% não souberam dizer. Apesar 
de um quantitativo expressivo 
de pessoas não percebe-
rem os impactos do setor, 
60% do público afirmou não 
saber quais seriam esses im-
pactos. A ausência de conhe-
cimento sobre o tema pode ser 
um dos fatores que levam os 
munícipes a acreditarem que não 
há impactos. Sobre essa questão, 
23% informaram saber o que é, 12% 
não têm certeza sobre o tema e 4% 
não responderam. 

Ainda assim, a parcela do grupo que identifica a exis-
tência dos impactos citou alguns deles, como representado na 
Figura 8.
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Detectar os impactos relacionados ao uso e ocu-
pação do solo nos quatro territórios do litoral sul do 
Espírito Santo não é uma tarefa simples, pois não há 
instalação de empreendimentos na parte continen-
tal dos municípios, exceto dutos que passam fora 
das áreas urbanas. A maioria dos empreendimentos 
está localizada na zona costeira, o que torna difícil 
a correlação entre mudanças no uso e ocupação do 
solo e a cadeia da indústria do petróleo. Contudo, o 
recebimento de royalties pelos municípios, em algum 
grau, altera a dinâmica dos territórios e as relações 
dos munícipes com as políticas públicas voltadas 
para o uso e ocupação do solo. Por isso, o primeiro 
macroimpacto apresentado será o recebimento dos 
royalties, e os demais macroimpactos serão apre-
sentados posteriormente, a fim de relacioná-los.
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3.1 Os Royalties e seus 
impactos 

O principal impacto da indústria do petróleo e gás nos 
municípios analisados é o recebimento de royalties e 
participações especiais. Nos Estudos de Impacto Am-

biental (EIA) e de Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) dos em-
preendimentos de produção de petróleo e gás (P&G) considera-
dos neste diagnóstico, a arrecadação é um impacto positivo, pois 
contribui para o aumento das receitas dos orçamentos públicos 

municipais e para a oferta de políticas públicas. Dos cida-
dãos entrevistados, 62% enxergam a chegada do recurso 
como positiva, enquanto 4% a veem como negativa.

Então os municípios estão ricos? Você vê esse recurso 
sendo utilizado em seu município?

As receitas petrolíferas significam um incremento no 
orçamento público, que pode ser revertido em melhorias nas 
políticas públicas, como as educacionais, de saúde e de sa-
neamento básico, entre outras. Para analisar o orçamento 
público, os indicadores estão divididos em receita, despesa, 
investimento e dependência econômica (Figura 9).

Figura 9 - Indicadores do orçamento público
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Com relação às receitas, serão apresentados os 
dados disponibilizados pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) sobre a ar-

recadação municipal, seu direcionamento nos municípios ao 
longo das últimas décadas e as despesas do poder público. 

No Quadro 1, é possível identificar a mudança na eco-

Quadro 1 - Economias municipais e royalties

Fonte: TCE-ES, 2024; ANP, 2024.

Desde 2015, a transferência dos royalties e partici-
pações especiais corresponde a pelo menos 20% 
do orçamento público, com algumas oscilações. A 

longo prazo, a garantia de que o recurso será recebido con-
tinuamente pode ser um problema para as economias locais, 
que dependem dos royalties. 

nomia local com a entrada dos recursos de royalties e sua con-
sequente influência nas finanças públicas. Inicialmente, apenas 
Presidente Kennedy contabilizava os royalties em suas finanças, 
mas, nos anos seguintes (2005), Itapemirim e Marataízes também 
tiveram sua receita aumentada. Piúma foi o último município a re-
ceber o montante.

Outros fatores interferem na economia de royalties, como 
a variação da cotação internacional do petróleo e a redução da 
produção (Badiani, 2019), impactando as economias municipais. 
O Gráfico 6 apresenta a curva de dependência dos municípios ao 
longo dos anos, submetidos aos diferentes agentes.
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É importante lembrar sobre a 
forma como os recursos são 
utilizados e as variações em 

seu recebimento interferem nessa 
perspectiva. De um período para ou-
tro, as variações podem ser de mais de 

Função:  é o maior nível 
de agrupamento das 
diversas áreas de atuação 
do setor público, tais 
como Educação, gestão 
ambiental, saneamento 
básico etc. Para saber 
mais sobre o orçamento 
público, acesse a cartilha 
do Orçamento Público da 
Associação Raízes no link: 
https://associacaoraizes.
org.br/orcamento-
publico/

São considerados 
municípios dependentes 
de rendas petrolíferas 
aqueles cuja participação 
das receitas de Royalties 
e Participações Especiais 
(PE) no total das receitas 
correntes do município 
foi igual ou superior a 
20% no último ano de 
análise.

Gráfico 6: Variação do recebimento de royalties (2005 a 2023)

Fonte: TCE-ES, 2024.

15%, afetando a economia de forma direta. No 
entanto, sua distribuição representa um in-
cremento no orçamento público, que pode ser 
revertido em melhorias nas políticas públicas, 
como as educacionais, de saúde e de sanea-
mento básico, entre outras.
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O urbanismo é o setor com maior atenção quanto as despesas de capital, seguido de educação. Vamos conhecer melhor 
como essas receitas estão aplicadas nos municípios, abordando a realidade de cada um deles.

Gráfico 7 - Despesas correntes pagas com royalties por função

Fonte: TCE-ES, 2024. Fonte: TCE-ES, 2024.

Gráfico 8 - Despesas de capital pagas com royalties por função 
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Gráfico 9: Despesa de Capital x Despesa Corrente pagas com royalties em Itapemirim em 2024. 

Fonte: TCE-ES, 2024.

Fonte: TCE-ES, 2024.

Fonte: TCE-ES, 2024.

Gráfico 10: Despesas correntes de Itapemirim pagas com royalties por Função em 2024.

O município efetuou pagamentos no valor total de R$ 
197,88 milhões com recursos provenientes dos royal-
ties, sendo 95,9% direcionados à categoria de des-

pesas correntes, voltada ao pagamento de serviços e aquisição 
de bens de consumo, e 4,9% em despesas de capital, categoria 
que, em sua maioria, direciona pagamentos para investimentos, 
como a realização de obras ou aquisição de bens permanentes, 
conforme apresentado no Gráfico 9.

A proporção dos gastos com despesa corrente está dis-
ponível no gráfico 10, a seguir.  

As funções de administração (R$ 50,97 milhões), edu-
cação (R$ 42,98 milhões), saúde (R$ 32,76 milhões) e ur-
banismo (R$ 18,24 milhões) foram as que mais receberam 
destinação financeira. 

No Gráfico 11, estão os pagamentos efetuados por 
meio da categoria de despesa de capital.

3.1.1 Despesas em Itapemirim

Gráfico 11- Despesas de capital de Itapemirim pagas com royalties por Função em 2024.
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Os recursos foram alocados, de forma decrescente, nas 
funções de educação (R$ 3,67 milhões), urbanismo (R$ 2,43 
milhões), saúde (R$ 799,50 mil), administração (R$ 684,82 
mil), esportes e lazer (R$ 365,55 mil), indústria (R$ 133,84 mil) 
e segurança pública (R$ 29,63 mil).

A partir dos dados apresentados, verifica-se que a maior 
parte dos recursos dos royalties foi gasta com o custeio das 
atividades públicas, o que suscita a reflexão sobre a existên-
cia de investimentos no aprimoramento de políticas públicas 
ou apenas o direcionamento para sua execução e manuten-
ção ordinárias. 

No entanto, cabe ressaltar que não são apenas as des-
pesas de capital que denotam investimentos, considerando-
-se que as despesas correntes também tendem a apresentar 
um alto percentual dentro das despesas totais em um cená-
rio de aprimoramento da implementação de políticas públi-
cas, já que, por consequência, demandarão a contratação de 
mais serviços e a aquisição de mais materiais. Para chegar a 
uma resposta conclusiva, essa realidade precisa ser investi-
gada continuamente por meio do monitoramento da execu-
ção do orçamento público.
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3.1.2 Despesas em Marataízes

Os pagamentos realizados com recursos de royalties 
totalizaram R$ 191,09 milhões, dos quais R$ 82,99 
milhões foram realizados na categoria de despesas 

correntes e R$ 17,01 milhões em despesas de capital, confor-
me disposto no Gráfico 12.

O Gráfico 13 mostra as despesas correntes. Os pagamentos 
foram feitos principalmente nas funções de saúde (R$ 37,04 
milhões), educação (R$ 35,06 milhões), administração (R$ 33,02 
milhões) e urbanismo (R$ 21,84 milhões).

Gráfico 13- Despesas correntes de Marataízes pagas com royalties por função em 2024.

Gráfico 12: Despesa de Capital x Despesa Corrente pagas com royalties em Marataízes em 2024.

Gráfico 14 - Despesas de capital em Marataízes pagas com royalties por Função em 2024.

Os pagamentos da categoria de despesa de capital foram 
efetuados a partir das funções de urbanismo (R$ 21,91 milhões), 
saneamento (R$ 4,23 milhões) e esportes e lazer (R$ 4,07 mi-
lhões), conforme apresentado no Gráfico 14.

O gasto com despesas correntes é muito maior que o gas-
to com despesas de capital. Dessa forma, a maior parte dos re-
cursos provenientes dos royalties não é direcionada para inves-
timentos e aquisição de bens duráveis.

Fonte: TCE-ES, 2024.

Fonte: TCE-ES 2024.

Fonte: TCE-ES, 2024.
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3.1.3 Despesas de Piúma

Gráfico 15 - Despesa corrente x despesa de capital pagas com royalties em Piúma em 2024.

Piúma efetuou pagamentos no valor total de 
R$22,49 milhões com recursos provenientes dos 
royalties, sendo que 12,03% foram direcionados 

para o pagamento de despesas de capital, e 87,9% para 
despesas correntes, conforme apresentado a seguir.

Na categoria de despesa corrente, os recursos foram 
utilizados principalmente para pagamentos nas funções 
de urbanismo (R$ 637 milhões), saúde (R$ 5,61 milhões), 
educação (R$ 3,22 milhões), comércio e serviços (R$ 2,17 
milhões) e administração (R$ 1,04 milhão). A proporção da 
destinação dos recursos para despesas com royalties na 
categoria corrente pode ser vista no Gráfico 16.

Gráfico 16: Despesas correntes de Piúma pagas com royalties por Função em 2024.

Fonte: TCE-ES 2024.

Já na categoria de despesa de capital, os pagamentos 
efetuados ao longo do ano com recursos dos royalties foram 
direcionados para as funções de urbanismo (R$ 1,15 milhão), 
saúde (R$ 792,25 mil), administração (R$ 552,44 mil), agricultu-
ra (R$ 150,73 mil) e educação (R$ 53,48 mil), conforme exposto 
no Gráfico 17.

Gráfico 17 - Despesas de capital de Piúma pagas com royalties por Função em 2024.

Fonte: TCE-ES 2024.

Fonte: TCE-ES 2024.
Fonte: TCE-ES 2024.
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Gráfico 18 - Despesa corrente x despesa de capital pagas com royalties em Presidente Kennedy 
em 2024.

Para elucidar sobre o direcionamento dos royalties do 
petróleo e gás em Presidente Kennedy, apresentam-
-se aqui os dados do TCE-ES sobre o tema, por meio 

da despesa orçamentária de 2024, no escopo da gestão mu-
nicipal. Conforme apurado nesse período, o município efetuou 
pagamentos no valor total de R$ 531,02 milhões com recursos 
provenientes dos royalties e participações especiais relacio-
nados à indústria de P&G, sendo 33% desse valor direcionados 
para a categoria econômica de despesa de capital e 69% para 
despesas correntes, conforme apresentado no Gráfico 18, para 
o período de janeiro a setembro de 2024. 

3.1.4 Despesas de 	
Presidente Kennedy	

Fonte: TCE-ES 2024.

Diferentemente dos municípios de Itapemirim e Piúma, Pre-
sidente Kennedy utilizou mais de 30% de recursos dos royalties 
em despesas de capital. No entanto, a maior parte das despesas 
estão relacionadas a despesas correntes, em sua maioria para 
atividades de manutenção e aquisição de bens de consumo. 

Por meio da categoria de despesa corrente, os recursos 

foram distribuídos em maior proporção nas funções pú-
blicas de administração (R$ 135,19 milhões), educação (R$ 
85,14 milhões), urbanismo (R$ 30,64 milhões), saúde (R$ 
24,72 milhões) e gestão ambiental (R$ 24,46 milhões), con-
forme apresentado pelo gráfico abaixo.
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Apesar de direcionar uma parcela considerável dos royal-
ties para investimentos e aquisição de bens permanentes, o 
município ainda compromete a maior parte do recurso com a 
manutenção de serviços e estruturas já existentes, permane-
cendo assim vulnerável a uma futura redução ou fim desse tipo 
de arrecadação. 

Outra forma de analisar a execução orçamentária é investi-
gar os investimentos realizados nos municípios. Por meio deles, 
é possível aferir se os recursos públicos estão sendo direcio-
nados para bens e políticas públicas duradouros, pois compre-
endem projetos, obras, aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes. Se há um incremento no orçamento municipal, 
também se cria a possibilidade de aumentar o investimento em 
saneamento básico, mobilidade urbana, diversos equipamentos 
públicos, entre outros, em contraposição ao aumento exclusivo 
de gastos em despesas de custeio.

Gráfico 20 - Despesas de capital pagas com royalties por Função.

Fonte: TCE-ES 2024.

Gráfico 19 - Despesas correntes de Presidente Kennedy pagas com royalties por Função em 2024.

Conforme o gráfico a seguir, as maiores despesas de 
capital com recursos dos royalties foram destinadas às 
funções públicas de urbanismo (R$ 108,01 milhões), edu-
cação (R$ 30,24 milhões), saneamento (R$ 15,23 milhões) 
e transporte (R$ 8,37 milhões).

Fonte: TCE-ES 2024.
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Quadro 2 – Investimento em valor e proporção da despesa total

Fonte: TCE-ES, 2013, 2015 e 2020.

Como se observa no Quadro 2, os investimentos realizados 
nos orçamentos municipais são relativamente baixos, ainda que 
as receitas municipais tenham aumentado em função das ren-
das petrolíferas. Percebe-se também um aumento das despe-
sas de um período para o outro. No entanto, os investimentos 
diminuíram em Piúma e Presidente Kennedy em 2020. Itapemirim 
investiu 21% de seus recursos em 2020, um pouco mais que em 
2015. Marataízes foi o município com o maior investimento, em 
torno de 24%.

O diagnóstico dos impactos da indústria de petróleo e gás 
nos municípios do litoral sul do Espírito Santo revela uma dinâ-
mica complexa, na qual os benefícios econômicos gerados pe-
los royalties e participações especiais coexistem com desafios 
estruturais significativos. Embora esses recursos tenham am-
pliado a capacidade de investimento municipal, principalmen-

te nas áreas de saúde e educação, a alta dependência das 
receitas petrolíferas e a limitada diversificação econômica 
representam vulnerabilidades substanciais.

A análise quantitativa e qualitativa dos dados indica 
que os benefícios econômicos não se traduziram em melho-
rias substanciais na qualidade de vida da população. Muitas 
vezes, os recursos provenientes da indústria são destinados 
às despesas correntes, sem promover avanços robustos em 
setores produtivos alternativos ou na geração de empregos 
formais diversificados, fora do setor público. Além disso, as 
pressões sobre a infraestrutura urbana e a insuficiência de 
saneamento básico permanecem como gargalos críticos, 
impactando diretamente a saúde e o bem-estar da popu-
lação.
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3.2 A pressão sobre a infraestrutura 
e de serviços e população

A quantidade e a qualidade da infraestrutura dispo-
nível no território condicionam seu crescimento 
(Ipea, 2010). Logo, ao incorporar uma cadeia pro-

dutiva como a da indústria do petróleo e gás, há uma reor-
ganização do espaço quanto ao fluxo de pessoas, ao uso do 
território, à instalação de equipamentos e à demanda por 
bens e serviços emergentes da nova dinâmica econômica e 
social, além da infraestrutura de produção ligada ao setor. 

No entanto, você pode estar se questionando se essas 
mudanças no território capixaba são visíveis para a popula-
ção, como o próprio questionário indicou. Então, vamos ana-
lisar alguns dados das mudanças territoriais e verificar como 
é possível relacioná-los à indústria do petróleo. 

A primeira diz respeito à nova configuração territorial, 
que permite uma redistribuição dos espaços, dos recursos 
e da população, que passam a fazer parte da área de abran-
gência de impactos da indústria. Ainda que o recebimento 
dos royalties passe a compor parte considerável das receitas 
municipais (tema abordado no item 3.3), é importante com-
preender como os municípios estão relacionados à indústria 
no que se refere à infraestrutura (produção, transporte e 
armazenamento de petróleo e derivados, gás natural e bio-
combustíveis) e à logística (distribuição, revenda e consumo 
de derivados de petróleo, gás natural e biocombustíveis).

No estado do Rio de Janeiro, a pressão sobre a infra-
estrutura se manifestou de diversas formas, como a organi-
zação do território. A década de 70 marca o início das ativi-
dades da indústria petrolífera, que promoveu mudanças no 
perfil econômico da região. O aumento das arrecadações de 
tributos e a expectativa em relação às possibilidades oferta-
das pela indústria, somados à autonomia municipal institu-
ída pela Constituição Federal de 1988, provocaram a eman-
cipação de seis municípios, que passaram a ter autonomia 
política e financeira. Nos municípios do litoral sul do Espírito 
Santo, apenas o município de Marataízes emancipou-se após 
os anos 1980.

Quadro 3 – Emancipações na Bacia de Campos no ES 

Fonte: Elaboração própria.
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Tanto Presidente Kennedy quanto Marataízes eman-
ciparam-se do município de Itapemirim. Piúma foi elevada 
à categoria de cidade em 1891, mas o atual território do 
município surgiu em 1964. Já Itapemirim foi fundada ofi-
cialmente em 1815. O Quadro 3 apresenta um baixo impac-
to nas divisões territoriais, ao contrário do que se percebe 
no estado vizinho, descrito anteriormente. 

Outra atividade relacionada à infraestrutura são os 
tipos de produção realizados nos municípios. O estado do 

Espírito Santo tem uma economia diversificada, movimentada 
pelas cadeias produtivas de petróleo e gás, pedras ornamen-
tais, siderurgia e mineração, celulose e móveis. Destaca-se ain-
da o agronegócio com as produções de café e floricultura (Es-
pírito Santo, s/d). 

No Quadro 4, é possível identificar o montante arrecadado 
por setor econômico e sua representatividade de cada um de-
les em relação aos PIBs municipais. 

Quadro 4- Arrecadação por setor econômico em R$ e % em relação ao PIB

Fonte: REGIC (IBGE, 2018).



56

A agropecuária é o setor com o menor valor adicionado em todos os municípios. Itapemirim e 
Presidente Kennedy têm na indústria o maior valor adicionado em seus PIBs. Em Piúma, o setor de 
serviços representa 44% do PIB, valor próximo à média dos municípios do estado, que é de 45%. Já 
a média dos municípios capixabas é de 15% do valor adicionado ao PIB pela administração pública, 
valores semelhantes aos de Itapemirim e Marataízes. Destacam-se Piúma e Presidente Kennedy. O 
primeiro município tem um valor adicionado de 29% no setor, 
maior que a média dos municípios do estado e da capital Vi-
tória, que é de 11%. Presidente Kennedy está abaixo de todos 
eles, com 7%.

É importante destacar que o valor adicionado à indús-
tria, na média dos municípios capixabas, é de 21%, enquanto 
em Vitória, capital do estado, é de 18%. Os quatro municípios 
analisados têm valor adicionado na indústria maior que o da 
capital, o que confere grande representatividade ao setor.

Mas, afinal, o que a arrecadação tem a ver com o territó-
rio? Ela interfere na forma como o espaço está organizado e 
nos bens e serviços distribuídos nas cidades, no que se refere 
à infraestrutura (produção, transporte e armazenamento de 
petróleo e derivados, gás natural e biocombustíveis) e à logís-
tica (distribuição, revenda e consumo de derivados de petró-
leo, gás natural e biocombustíveis). 

Uma das formas de compreender o território é por meio da análise das estruturas que com-
põem a geração, a circulação e a distribuição dos insumos energéticos. De acordo com o IBGE (2019), 
os sistemas de energia correspondem a um complexo sistema logístico territorial, no qual o Estado, 
além de prover infraestrutura, reconfigura o território de acordo com as diferentes necessidades 
emergentes. Assim, o Quadro 5 apresenta a distribuição territorial da infraestrutura envolvida na 
produção e distribuição de energia nos municípios, bem como a logística relativa ao petróleo e de-
mais tipos de energia nos municípios.

De acordo com o IBGE (2018), 
Itapemirim e Marataízes são centros 

de gestão do território, conceito 
utilizado para se referir a municípios 
que têm papel de comando na rede 

urbana do país.

SAIBA MAIS:
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Quadro 5 - Principais tipos de produção por município

Fonte: Banco de dados de logística de energia do IBGE, 2018.

A logística de energia relativa ao petróleo, como terminais 
de armazenamento e distribuição de petróleo e derivados, refi-
narias de petróleo e unidades de processamento de gás natu-
ral, não existe nesses municípios. No que se refere ao petróleo, 
o valor agregado à indústria apresentado no Quadro 4 pode es-
tar diretamente relacionado aos royalties. 

Outro fator que afeta a infraestrutura local é o aumento 
populacional, que pode estar associado à geração de empre-
gos ou às expectativas em relação a eles. O crescimento popu-
lacional desses municípios pode ser identificado no Quadro 6.

Quadro 6 - Crescimento populacional 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2022)
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Marataízes, ainda que seja o mais novo entre os municí-
pios, possui a maior população local. Presidente Kennedy, por 
sua vez, apresentou um decréscimo populacional em relação 
aos anos 70. Esse quantitativo só voltou a crescer em 2022.  
Itapemirim apresentou queda no tamanho da população nos 
anos 2000, resultado da emancipação de Marataízes. No en-
tanto, o município mantém um crescimento mediano de cer-
ca de 20%. 

O município que mais chama a atenção é Piúma, pois 
teve um aumento populacional de mais de 600% no período 
analisado. Um dos motivos desse crescimento pode estar re-
lacionado à chegada de migrantes. Ao responderem ao ques-
tionário, os participantes foram questionados sobre sua na-
turalidade. Como mostra o Gráfico 21, Piúma é o único dos 
quatro municípios cuja população de migrantes é maior que 
a população nascida no local.

Gráfico 21 - Percentual de pessoas naturais e migrantes nos municípios de aplicação do questionário

Fonte: Elaboração própria.

O atendimento com esgotamento sanitário à popula-
ção urbana ainda é baixo, sobretudo em municípios que vêm 
apresentando crescimento populacional, como Piúma. Os da-
dos sobre o investimento anual per capita no setor, descritos 
no Quadro 8, mostram a variação ao longo dos anos.

O aumento populacional impacta a prestação de servi-
ços aos moradores das cidades, como os ligados ao sane-
amento básico (Quadros 7 e 8), à educação (Quadro 9) e à 
saúde (Quadro 10).

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 7 - Saneamento básico à população urbana da Região da Bacia de Campos
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Fonte: Elaboração própria.

Quadro 8 - Variação do investimento anual per capita em Saneamento Básico

Em Itapemirim e Marataízes, houve decréscimo no in-
vestimento. Em 2015, Itapemirim investiu R$ 91,44, enquan-
to em 2022 esse valor foi de R$ 19,18. Marataízes, por sua 
vez, investiu R$ 19,91 em 2015, e esse valor caiu para R$ 11,74 
em 2022, o que representa 3% da receita municipal. Em 2021, 
esse montante foi de 1%.

Presidente Kennedy se destaca pelo baixo investimen-
to no setor, que em 2015 foi de R$ 0,80, ou seja, menos que 
1% da arrecadação municipal, e em 2022 chegou a 13%.  Ainda 
que com variações em alguns anos, o valor investido pelos 
municípios é menor que o aplicado pelo estado do Espírito 

Santo.  Não foi possível identificar um aumento na pressão 
sobre a infraestrutura de saneamento básico, mas cabe res-
saltar que os valores apresentados para o tipo de serviço não 
refletem o aumento da receita e da arrecadação de royalties, 
nem a arrecadação referente ao setor.

Na mesma perspectiva, foram analisados indicadores de 
educação para compreender o impacto no setor. No Quadro 
9 estão disponibilizadas as despesas realizadas na educação 
em comparação com a receita liquidada e a proporção entre 
elas.
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Fonte: INEP, 2024.

Em 2023, Itapemirim, Marataízes e Piúma respeitaram 
o limite estabelecido pela Constituição Federal para aplica-
ção em educação, que é de, no mínimo, 25% (vinte e cinco 
por cento) da receita resultante de impostos, compreen-
dida a proveniente de transferências, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino. Entretanto, até 2019, o municí-
pio de Itapemirim aplicou menos que o estabelecido. Presi-
dente Kennedy utilizou menos do que 25% nos últimos dois 
anos analisados. 

Quadro 9- Despesa total líquida X despesa com educação

Outra estratégia para analisar a educação é a utilização 
das notas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb), que traz as notas dos municípios por rede de ensino 
e o resultado das notas estaduais e nacionais para o mesmo 
período (Quadro 10).
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Fonte: Censo do ensino superior, 2023.

Em Itapemirim, ainda que seja possível identificar um au-
mento nas notas do IDEB ao longo dos anos, se comparado a 
2005, a média municipal é menor que a estadual (ES) para to-
dos os anos apresentados no quadro e por rede.

Nos anos de 2013 e 2017, as notas do IDEB municipal de 
Presidente Kennedy superaram as dos demais entes federa-
dos. Em 2023, no entanto, o de maior arrecadação para o mu-
nicípio, a nota IDEB foi inferior.

Em relação ao ensino superior, apenas Piúma oferece 
educação presencial. Além disso, ela ocorre na rede pública de 
ensino. As demais cidades oferecem cursos de formação na 
modalidade à distância.

Quadro 10 – Notas do Ideb para os anos iniciais

Quadro 11 - Panorama do ensino superior 

Fonte: Censo do ensino superior, 2023.
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3.3 Ocupação e uso do solo e suas derivações 

Quadro 12 - Admissões realizadas entre 1985 até 2020

Fonte: RAIS, 2020

Com relação à empregabilidade no setor de petró-
leo e gás, os respondentes do questionário foram 
indagados se conheciam alguém que mora na ci-

dade e trabalha na indústria de petróleo e gás. Do total, 66% 
disseram não conhecer ninguém nessa situação, e 33% co-
nheciam alguém. Os demais não souberam responder.

O Quadro 12 apresenta o total de admissões no muni-
cípio, de acordo com a RAIS* . Nele, identifica-se um cresci-
mento da empregabilidade do município.

  *Relação Anual de Informações Sociais. É um instrumento de coleta de dados voltado para entender o setor do trabalho.

3.3.1 Geração de empregos, 
migração

Em média, ocorreram 11.756 admissões entre os anos de 
1985 e 2010 nos quatro municípios. O ano de 2010 foi utiliza-
do como marcador para correlacioná-lo com a alta produção 
na Bacia de Campos naquele momento. É possível perceber 
um aumento abrupto no ano de 2015, o maior volume entre 
os anos apresentados. Entretanto, a produção de petróleo e 
gás já estava em declínio naquele ano. 

Para conhecer a empregabilidade por setor, foram le-
vantados os dados do Cadastro Nacional das Atividades Eco-
nômicas (CNAE), por meio do qual os setores de maior empre-

gabilidade nos municípios foram identificados, num recorte 
temporal que vai de 1985 aos anos 2000.

Em Itapemirim, as atividades que mais empregavam 
pessoas em 1985 eram a produção de açúcar e a agricultura, 
responsáveis por cerca de 82% das admissões. Nos anos se-
guintes, 1990, 1995, 2000 e 2005, essas áreas ainda se man-
tiveram como as principais empregadoras, mas iniciou-se um 
movimento de contratação voltado para a administração pú-
blica, que passou a chamar a atenção a partir de 2010, sendo 
a atividade que mais admitiu no ano, com cerca de 36%. Em 
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2015, esse número mais que triplicou, totalizando 3.714 ad-
missões. Em 2020, a atividade se manteve em destaque, com 
cerca de 41% das admissões totais do ano. 

Em Marataízes, as admissões durante os anos analisa-
dos concentraram-se na administração pública geral. Em se-
guida, aparecem os setores de comércio e construção civil. 
Entre 2010 e 2020, houve um aumento populacional e um 
incremento nas admissões, com uma leve queda em 2020.  
Logo, percebe-se que essa alteração tende a transformar o 
uso e a ocupação do município, principalmente porque foi 
encontrada uma concentração de admissões na construção 
civil, o que tende a ser um indício de expansão da urbaniza-
ção e/ou aumento de obras públicas. A esse respeito, Neto 
e Dias (2021) pontuam que a cadeia produtiva do petróleo, 
de certa forma, fomenta a economia e auxilia o processo de 
expansão de outros setores. No que diz respeito à cadeia da 
indústria de petróleo e gás, no entanto, não foram encontra-
das admissões diretas.

Em Piúma, a administração pública é o setor que mais 
emprega, seguido pelos setores de pesca e transporte ro-
doviário. Como visto anteriormente, mais da metade do PIB 
é gerado pelo setor de serviços, seguido pelo setor de agri-
cultura e pesca. Isso corrobora os dados apresentados an-
teriormente, visto que esses são os setores que mais fizeram 
admissões depois da administração pública. Todos os dados 
apresentados até o momento mostram que as admissões, de 
modo geral, se concentraram no setor público, sem que hou-
vesse nenhum número significativo em atividades voltadas 
para o setor de petróleo e gás.

Em Presidente Kennedy, a administração pública geral 
foi a atividade que mais contratou pessoas, seguida pela 

construção civil e a criação de bovinos. Os dados apresen-
tados mostram que, desde 1995, existe um mercado voltado 
para a pecuária no município, mas as atividades sofreram al-
terações ao longo dos anos. No entanto, não foi encontrado 
nenhum número significativo em atividades voltadas para o 
setor de petróleo e gás. 

Nos quatro municípios analisados, o aumento da em-
pregabilidade ocorreu na administração pública, o que pode 
estar associado às transferências de recursos dos demais 
entes federados, sobretudo os provenientes de royalties e 
participações especiais.

De acordo com Piquet (2010), um dos fatores que con-
tribuíram para o aumento das admissões realizadas pela Ad-
ministração Pública ao longo dos anos foi a promulgação da 
Constituição de 1988, que concedeu autonomia aos muni-
cípios. Junto dela, foi definido que os royalties fazem parte 
dos instrumentos de recursos que a União aceita dividir com 
os municípios. Portanto, é preciso refletir sobre a relação en-
tre a produção de petróleo e gás e o aumento das admissões 
na Administração Pública e da arrecadação de royalties.
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A contextualização dos aspectos socioeconômicos e da 
conjuntura do município torna necessário compreender como 
as relações sociais intervêm e delimitam o território, a partir de 
mapas de uso e ocupação do solo e suas análises por município, 
como apresentado ao lado.

3.3.2 Interferência no uso e 
ocupação do solo 
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3.3.2.1 Itapemirim

Figura 10- Mapa de uso e ocupação do município de Itapemirim em 1985

Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024 Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024

Figura 11 - Mapa de uso e ocupação do município de Itapemirim em 2023  

Ao comparar as Figuras 10 e 11, é possível identificar as mu-
danças ocorridas no território do município. As áreas ver-
des, concentradas na região oeste, apresentaram altera-

ções visíveis. Predominam no município as áreas de pasto, de mosaico 
de usos e as utilizadas para agricultura. Por outro lado, a mancha urba-
na avançou na área central e nas regiões próximas a Lamarão, Campo 

Acima, Itaoca e Itaipava, principalmente nas proximidades das duas últimas 
regiões citadas. Nesse caso, as áreas de restinga existentes em 1985 passa-
ram por transformações, tornando-se áreas urbanas. Essas áreas estão des-
tacadas nas figuras acima e numeradas. Para adentrar neste tópico, o gráfico 
abaixo mostra a quantidade de hectares da área urbana do município.

*De acordo com o MapBiomas” (SOUZA et al., 2020), a classe “Mosaico de Usos” são “áreas de uso agropecuário onde não foi possível distinguir entre 
pastagem e agricultura”.
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Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024

Gráfico 22 - Tamanho da área urbana em hectare de Itapemirim entre 1985 e 2023

Para corroborar a análise e entender como a população percebe 
essas mudanças, o questionário perguntou se as pessoas identificam o 
aumento da área urbana. Entre os respondentes, 62% pontuaram que sim, 
32% informaram que não e 7% não souberam dizer. Nesse caso, a maioria 
das pessoas compreende que houve um aumento da área urbana, confor-
me apresentado no gráfico. 

Com o intuito de compreender se o avanço da área urbana está sen-
do realizado de forma irregular, os munícipes foram perguntados se houve 
aumento de construções irregulares no território, e 42% responderam que 
sim, 36% responderam que não e 21% não souberam dizer. 

Ainda sobre a questão espacial, os respondentes foram questiona-
dos se identificavam mudanças na organização do território. Sobre esse 

aspecto, 51% dos entrevistados apontaram que não, 38% disseram sim 
e 11% não souberam dizer. Diante disso, observa-se que mais da metade 
dos entrevistados entende que não houve mudanças na organização do 
território. Cabe salientar que, em 2016, foi promulgado o Plano Diretor do 
município, que apresenta diretrizes sobre o uso e ocupação do solo, prin-
cipalmente quando pontua a Macrozona Urbana e a Macrozona Rural, a 
Zona de Proteção Ambiental, a Zona de Ocupação Restrita, as Zonas Aden-
sáveis de Uso Misto, a Zona de Interesse Paisagístico, a Zona de Expansão 
Urbana, a Zona de Interesse Econômico e as Localidades Urbanas. Dessa 
forma, é possível falar em regularização do território.

A partir de todos os pontos citados, entende-se que de fato houve 
uma mudança no território, principalmente em relação à dinâmica popula-
cional e ao aumento da mancha urbana.
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Embora o município só tenha se emancipado em 1997, a 
análise do território tem como ponto de partida o ano de 
1985, devido às constituições e mudanças do território. 

Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024 Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024

Figura 11 - Mapa de uso e ocupação do município de Marataízes em 1985 Figura 12 - Mapa de uso e ocupação do município de Marataízes em 2023

3.3.2.2  Marataízes

As figuras apresentadas acima demonstram as mudanças 
ocorridas no uso e ocupação do solo ao longo de 38 anos. Na 
imagem de 1985, o mapa mostra que os usos predominantes 

eram o pasto, o mosaico de usos e outras culturas temporárias. As gran-
des áreas verdes não são visíveis no mapa. Entretanto, há pequenas áre-
as de restinga arborizada. No que se refere à área urbana, a maior con-
centração, em 1985, estava instalada nos arredores da atual área central 
e próximo à Barra do Itapemirim. 

Ao contrário de Itapemirim, o município de Marataízes não apre-

sentou, nos dados da RAIS, atividades voltadas para a agropecuária e áreas 
afins, mas as informações de uso e ocupação do solo demonstram que a 
maior parte do território do município está voltada para esse setor.

A segunda imagem mostra que houve um crescimento das áreas de 
outras culturas temporárias e uma redução das áreas de mosaico de uso 
e pasto. Além disso, também se observa uma expansão da mancha urbana, 
principalmente nas regiões próximas a Boa Vista, Praia dos Cações, Lagoa 
Dantas, Centro e Barra do Itapemirim, além de outras localidades ao norte-
-noroeste. No que diz respeito à mancha urbana, é possível notar que se 
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Fonte: Adaptado de MapBiomas Brasil, 2024.

Gráfico 23 - Tamanho da área urbana em hectare de Marataízes entre 1985 e 2023

O gráfico mostra um aumento gradual das áreas urbanas. Entretanto, 
nos anos de 2003, 2010, 2012 e 2023, ocorreram alguns pequenos saltos no 
que se refere ao tamanho dessas áreas. É importante salientar que as admis-
sões no setor da construção civil podem ter contribuído para esse aumento. 

Para entender a percepção dos munícipes em relação a esse aumento, 
78% dos respondentes sinalizaram que perceberam o crescimento, 13% não 
perceberam e 9% não souberam dizer. Logo, entende-se que os dados se-
cundários do MapBiomas Brasil e os dados primários estão em consonância, 
e as pessoas visualizam essa situação no cotidiano.

Para conhecer a opinião da população sobre o aumento de constru-
ções em áreas irregulares, o questionário incluiu a seguinte pergunta: “Para 

você, houve um aumento de construções irregulares no município?” 
39% das pessoas responderam “sim”, 35% responderam “não” e 27% 
não souberam dizer. Dessa forma, compreende-se que existe um certo 
equilíbrio nas respostas, mas não é possível afirmar que a população 
identifica esse fenômeno. 

Para dar sustentação às perguntas anteriores, os entrevistados 
foram questionados se houve alguma mudança na organização do ter-
ritório no município. Do total, 65% citaram que “sim”, 23% informaram 
que “não” e 12% não souberam dizer. No que tange ao planejamento 
urbano e às mudanças no território, cabe pontuar que o Plano Diretor 
de Marataízes foi instituído em 2007 e está em processo de revisão no 
momento da elaboração deste documento.

alongou e avançou para áreas que, no passado, eram regiões de pastos, cul-
turas temporárias e mosaicos de usos. Ou seja, ao longo dos anos, o município 
alcançou uma expansão urbana e adentrou outras classes de uso e ocupa-

ção do solo. Para verificar essa expansão, o gráfico a seguir mostra a 
quantidade de hectares da área urbana entre 1985 e 2023.
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3.3.2.3  Piúma

Figura 14 - Mapa de uso e ocupação do município de Piúma em 1985. Figura 15 - Mapa de uso e ocupação do município de Piúma em 2023.

As imagens acima mostram as mudanças e expansões ocor-
ridas no território entre 1985 e 2023. Nelas, percebe-se que 
o município conta com alguns fragmentos de Mata Atlân-

tica, com diferentes níveis de extensão. Alguns fragmentos se uniram, 
enquanto outros já não existem mais, conforme é possível observar na 
imagem do ano de 2023. Os dois usos que predominam na maior parte 
do município são o mosaico de usos e o pasto, que constituem a base 
da agropecuária. Outra classe em que é visível a evolução diz respeito à 
área urbana, que também se expandiu e tomou o lugar de outros usos, 

Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024 Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024

como pastos, mosaicos de uso e áreas florestais. Essa expansão ocorreu 
principalmente na área central, na região do Monte Aghá, Itaputanga, Vila 
Itaputanga, Nova Esperança, além dos loteamentos Portinho e Céu Azul. Os 
mapas apresentados na imagem revelam que essa ocupação se deu tanto 
na região costeira do município quanto em algumas áreas no interior, a nor-
te-noroeste. Abaixo, é apresentado um gráfico com o tamanho da área ur-
bana em hectares ao longo dos anos, para que se possa observar o quanto 
essa expansão ocorreu.
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O Gráfico 24 mostra o aumento da área urbana de Piúma, 
que ocorreu de maneira gradual, com alguns anos de estabi-
lização. Com o objetivo de verificar a percepção das pessoas 
sobre o assunto, o questionário indagou se elas percebiam o 
aumento da área urbana do município. Entre os 391 entrevis-
tados, 81% responderam que sim, 12% responderam que não e 
6,76% não souberam responder. Os munícipes também foram 
questionados se houve crescimento das construções em 
áreas irregulares. Trinta e três por cento citaram que sim, 37% 

Gráfico 24 - Tamanho da área urbana em hectare de Piúma entre 1985 e 2023

Fonte: MapBiomas Brasil

falaram que não e 29% não souberam dizer. Assim, é possível 
dizer que os munícipes acreditam que houve um aumento da 
área urbana, mas nem todos concordam que essa expansão 
se deu em locais irregulares. Para complementar a análise, os 
respondentes foram indagados sobre o planejamento da ci-
dade e se identificavam alguma mudança na organização do 
território. Desse total, 76% disseram que sim, 17% falaram que 
não e 7% não souberam responder.
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3.3.2.4  Presidente Kennedy As mudanças no uso e ocupação do solo podem ser 
analisadas em sua espacialidade, como apresenta-
do nas Figuras 16 e 17, que representam nos mapas, 

os diferentes usos do território para os anos de 1985 e 2023, 
respectivamente.

Figura 16 - Mapa de uso e ocupação do município de Presidente Kennedy em 1985 Figura 17 - Mapa de uso e ocupação do município de Presidente Kennedy em 2023

As imagens exibidas acima revelam as mudanças e expansões 
de diversos usos encontrados no território municipal entre 
1985 e 2023. Ao observar as duas figuras de modo geral, per-

cebe-se que, em 1985, havia no município alguns fragmentos de Mata 
Atlântica nas regiões norte, noroeste e oeste da área central, e que essas 
áreas diminuíram levemente em 2023. O uso predominante nas imagens 
é de pasto, apesar de serem observadas algumas alterações nesse uso 
entre os dois anos. Constata-se que ele ainda é a classe com maior área. 
Como apresentado nos dados de admissão, a pecuária foi uma das ati-
vidades que mais geraram emprego, portanto esse tipo de uso é visível 
no mapa. 

Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024. Fonte: Adaptado MapBiomas Brasil, 2024.

Ainda está evidente que ocorreu uma expansão das áreas de Outras 
Culturas Temporárias, principalmente onde, no passado, havia pasto e regi-
ões alagadas (Classe Pantanal). A redução das áreas de restinga, por outro 
lado, é notória. 

Outra classe pouco visível na imagem de 1985 é a área urbana, pois 
há apenas uma pequena extensão onde se localiza a área central do mu-
nicípio. Em 2023, observa-se um aumento dessas áreas, tanto próximas ao 
centro quanto em algumas áreas próximas à costa. As expansões de áreas 
urbanas aconteceram principalmente próximo à Praia das Neves, Morobá, 
Campo Novo, Jaqueira, Santo Eduardo e região central. Para compreender as 
mudanças no tamanho da área urbana, o gráfico abaixo mostra sua variação 
entre 1985 e 2023.
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Gráfico 25 - Tamanho da área urbana em hectare de Presidente Kennedy entre 1985 e 2023

Os dados do MapBioma Brasil mostram que o município de Pre-
sidente Kennedy teve um crescimento significativo de sua área urba-
na após 2010. Com vistas a identificar a percepção da população so-
bre o tema, o questionário buscou saber se os munícipes identificavam 
o aumento das áreas urbanizadas. Desses, 65% apontaram que houve 
aumento, 26% disseram que não houve e 8% não souberam dizer. Para 
entender se essas ocupações foram realizadas em áreas irregulares, os 
respondentes foram indagados se havia aumentado as áreas de ocupa-
ção irregular e 28% disseram que “Sim”, 49% que “Não” e 23% não soube-
ram dizer. A partir disso, nota-se que mais da metade dos entrevistados 
pontuou que de fato ocorreu um aumento da área urbana do município 
e que ela não ocorreu em áreas irregulares. 

Sobre a identificação de mudança na organização do território, 
72% dos respondentes disseram que sim, 21% disseram que não e 7% 
não souberam dizer.

Fonte: MapBiomas Brasil, 2024

De forma geral, nos quatro municípios, não é perceptível o impacto 
no uso e ocupação do solo, tanto nos indicadores apresentados quanto 
na percepção da população. Contudo, existe uma influência do recebi-
mento de recursos para os municípios, que implica nessas mudanças. 
Esse recurso incrementou a receita municipal e possibilitou maiores 
intervenções (LIMA; SANTOS; RODRIGUES, 2005). Logo, com essa com-
pensação, os municípios tendem a aumentar suas despesas e executar 
diversas políticas públicas que influenciam a economia local, atraindo 
pessoas para as áreas urbanas em busca de acesso a bens e serviços. 
Com o passar dos anos, essa junção de pessoas altera o uso e a ocupa-
ção do solo, pois quanto maior a aglomeração de pessoas, maior a pro-
cura por habitação. Com um conjunto de pessoas construindo, aumenta 
não somente a demanda por políticas públicas, mas também a demanda 
por espaço para ocupação.
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3.4 Os municípios sob diversos ângulos 
- quadro dos indicadores municipais

A seguir, são apresentados os quadros dos indicadores municipais 
de Itapemirim, Marataízes, Piúma e Presidente Kennedy, que trazem 
dados relacionados a diferentes setores e espectros. Foram levan-

tados dados relacionados às seguintes temáticas: território, uso e ocupação 
do solo, questões sociais e demográficas, aspectos econômicos, trabalho e 
renda, assim como pressão sobre a infraestrutura urbana. A intenção da apre-
sentação desses dados é oferecer uma visão panorâmica dos territórios e 
possibilitar ao leitor uma análise crítica e o alcance de novas percepções e 
entendimentos. Essas temáticas podem se interrelacionar entre si e com os 
impactos da cadeia de produção da indústria do petróleo e gás.
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Quadro 26 - Indicadores municipais de Itapemirim
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Quadro 27 - Indicadores municipais de Marataízes
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Quadro 28 - indicadores municipais de Piúma
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Quadro 29 - Indicadores municipais de Presidente Kennedy
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4.1 Campos de produção e escoamento de petróleo e gás

Figura 18 - Campos de produção e escoamento de petróleo e gás Figura 19 - Equipamentos de escoamento e distribuição de petróleo e gás
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Figura 20 - População dos municípios de atuação do projeto NEA-BC no Espírito Santo em 1991, 2000, 2010 e 2022

4.2 População 
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Figura 21: Densidade demográfica em hab/km² de 2010 e 2022 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC no Espírito Santo
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4.3 Economia
Figura 23: PIB per capita dos município de atuação do projeto NEA-BC no Espírito Santo
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Figura 22 - Receitas dos municípios de atuação do NEA-BC no Espírito Santo em 2012, 2015, 2020 e 2023.
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Figura 24 - Despesa dos municípios de atuação do NEA-BC no Espírito Santo em 2012, 2015, 2020 e 2023
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Figura 25 - Déficit/superavit dos municípios de atuação do NEA-BC no Espírito Santo em 2012, 2015, 2020 e 2023
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Figura 26 - Receitas de royalties dos municípios de atuação do NEA-BC no Espírito Santo em 2014, 2017, 2020 e 2023
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Figura 27 - Dependência econômica de transferências e royalties municípios de atuação do NEA-BC no Espírito Santo em 2014, 2017, 2020 e 2023
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4.4 Uso e ocupação do solo 
Figura 28 - Uso e ocupação do solo dos municípios de atuação do projeto NEA-BC no Espírito Santo em 1985
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Figura 29 - Uso e ocupação do solo dos municípios de atuação do projeto NEA-BC no Espírito Santo em 1990, 2000, 2010 e 2020
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Figura 30 - Uso e ocupação do solo dos municípios de atuação do projeto NEA-BC no Espírito Santo em 2023
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